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Senado aprova projeto para
combater a evasão escolar

Acolhido com alterações propostas pela relatora, Emilia Fernandes, o texto determina que as escolas forneçam ao Conselho
Tutelar, ao Ministério Público e ao juiz da Infância e da Juventude a lista de alunos que tiverem número elevado de faltas

Projeto da Câmara dos Deputados, aprovado ontem com
alterações pelo Senado, institui um instrumento de combate
à evasão escolar. O texto, relatado pela senadora Emilia
Fernandes, prevê que as escolas deverão fornecer ao Conse-
lho Tutelar, ao Ministério Público e ao juiz da Infância e da
Juventude a lista de alunos que tiverem mais da metade do
número de faltas permitido por lei. Com base nessa infor-
mação, os pais poderão ser alertados e, conforme o caso,
enquadrados em crime de abandono intelectual, previsto
no Código Penal. O projeto volta à Câmara.

PÁGINA 3

Jader apóia a instalação do
Conselho de Comunicação Social

Ministro diz que falta de dinheiro
provocou contingenciamento

Em depoimento à Comissão Mista de
Orçamento, o ministro Martus Tavares

atribuiu o contingenciamento de R$ 7,35
bilhões dos gastos previstos para

2001 à falta de dinheiro. E negou
que o governo estivesse descumprindo

a Lei de Responsabilidade Fiscal.

PÁGINA 5

Martus Tavares com o
deputado Alberto

Go ldman:
�O problema é

que falta dinheiro�

O presidente do Senado, Jader Barbalho, manifestou-se
ontem a favor da instalação do Conselho de
Comunicação Social. Durante a discussão de pedidos
de autorização para rádios comunitárias, Jader
garantiu ao senador José Eduardo Dutra que manterá
entendimentos com a Câmara para que o projeto nesse
sentido, já aprovado no Senado, seja votado em breve.

RENAN CALHEIROS É O NOVO

LÍDER DO PMDB NO SENADO

PÁGINA 2

Ex-conselheiro do Vasco acusa diretoria
de esconder documentos sobre operações

A afirmação de Hércules Figueiredo
Santana ocorreu durante depoimento à

CPI do Futebol. Para o presidente da
comissão, senador Álvaro Dias, é

necessária a elaboração de lei que
promova um �choque de moralização�

no futebol brasileiro, prevendo inclusive
a prisão para os ilícitos mais graves.

PÁGINA 7

Geraldo Althoff e Álvaro Dias
ouvem o advogado Levi

Lafetá (E) , conselheiro do Vasco

CPI do Futebol ouve o
ex-jogador Sócrates
sobre a Lei do Passe

PÁGINA 2

Comissão realiza
audiências em
cinco cidades

PÁGINA 8

Renan Calheiros (ao lado do senador Jader Barbalho) teve
seu nome escolhido por aclamação
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Eleito por aclamação novo lí-
der do PMDB, o senador Renan
Calheiros (AL) defendeu ontem
a pacificação política e a retoma-
da da votação de reformas, es-
pecialmente as que apontou
como de �segunda geração�. Ele
quer incluir entre as prioridades
do Legislativo temas como a re-
forma tributária, a regulamenta-
ção das medidas provisórias e o
combate à violência urbana.

� O Senado é uma Casa de con-
vergência e precisa voltar à nor-
malidade. Temos de acabar com
essa odiosidade, elevar o debate e
discutir temas que interessam à po-
pulação � afirmou Calheiros logo
após sua indicação pela bancada,
referindo-se ao clima que prece-
deu a eleição da Mesa.

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), que também era candidato à
liderança, abriu mão da disputa em
nome da unidade partidária. �O
partido é maior do que qualquer
candidatura�, disse Suassuna, que

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, recebeu em seu gabine-
te, ontem à tarde, o prefeito de
Belém, Edmilson Rodrigues.
Acompanhado pelo deputado fe-
deral Paulo Rocha (PT-PA), o pre-
feito disse que fez uma visita de
cortesia a Jader e cumprimen-
tou-o por ser o primeiro político
nascido em Belém a chegar à Pre-
sidência do Senado. Jarbas Passa-
rinho, que já ocupou o cargo, era
senador pelo Pará mas nasceu em
Xapuri (AC).

� O fato é motivo de regozijo
para nós, independentemente das
posições políticas e ideológicas �
disse Rodrigues, que foi reeleito
para a prefeitura de Belém pela
legenda do PT.

Paulo Rocha afirmou que a ban-
cada do PT no Pará tem uma �re-
lação institucional, respeitosa�
com Jader, que vem sendo manti-

relatou à bancada ter recebido um
apelo do presidente Fernando
Henrique Cardoso pela manuten-
ção da unidade do PMDB. Ex-pre-
sidente da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), o senador co-
locou-se à disposição do partido,
mas assegurou não estar preocu-
pado com um futuro cargo. �Não
estou procurando compensação�,
afirmou Suassuna.

De acordo com Renan Calheiros,
somente depois do carnaval os lí-
deres partidários se reunirão para
discutir a divisão, entre eles, das
presidências das comissões perma-
nentes do Senado. Ele adiantou,
contudo, que o PMDB, como maior
bancada, quer ser o primeiro a es-
colher uma comissão. Caberá à ban-
cada, previu o senador, definir se a
indicação recairá sobre a própria
CAE, também reivindicada pelo
PSDB, ou sobre outra comissão.

Calheiros defendeu a adoção de
uma agenda positiva para o país.
O primeiro item dessa agenda, em

A Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) do Futebol realiza
hoje, às 10h, audiência pública
para discutir o fim do passe � ins-
trumento que dá aos clubes o di-
reito de propriedade sobre os jo-
gadores de futebol. O ex-jogador
Sócrates, o advogado Marcílio
Krieger e o representante do Clu-
be dos Treze, João Bosco Luz de
Moraes, são os convidados da co-
missão.

A atual legislação sobre a rela-
ção dos jogadores com os clubes
de futebol fixou o dia 25 de março
como data para a extinção do pas-
se, mas os clubes vêm tentando jun-
to ao governo a revisão do prazo,
por meio de medida provisória.

O relator da CPI, senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), quer também
discutir na audiência outros temas
que considera relevantes, como a
possibilidade de tornar novamen-
te obrigatória a transformação de
todos os clubes de futebol em em-
presas. �A origem de todas as irre-
gularidades no futebol é essa in-
formalidade, a ausência de com-
promissos com o fisco e com as
leis cambiais e o amadorismo dos
dirigentes�, disse Althoff.

sua opinião, deve ser a proposta
de reforma tributária. �Sem essa
reforma, as empresas brasileiras
não conseguirão obter competiti-
vidade na economia mundial�, ob-
servou o senador. Ainda na área
econômica, ele defendeu a regu-
lamentação do artigo 192 da Cons-
tituição, que trata do sistema fi-
nanceiro nacional, e a votação do
projeto da nova Lei das Socieda-
des Anônimas.

Os problemas das grandes cida-
des também deverão ser incluídos,
na opinião do novo líder, na agen-
da positiva que defende para o
país. �Precisamos nos debruçar
sobre o caos urbano�, recomendou
Calheiros. Ele sugeriu a discussão,
pelo Congresso Nacional, do tema
da violência e a aprovação do pro-
jeto que vai definir os mecanismos
para a concessão de serviços de
saneamento básico. Por fim, o se-
nador defendeu a regulamentação
definitiva da edição de medidas
provisórias pelo governo.

Líder do PMDB, Calheiros pede pacificação política
Escolhido para liderar sua bancada, senador defende a retomada da votação das reformas de �segunda geração� e afirma
que Legislativo deve debater com prioridade mudanças na área tributária, regulamentação de MPs e combate à violência

Sócrates discute fim do passe
em audiência na CPI do Futebol

Presidente
Senador Jader Barbalho
10h � Recebe o sr. José Gregori, ministro da Justiça
11h � Preside sessão deliberativa ordináriado Senado

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 155/2000, aprova o ato que autoriza a
Associação Cultural e de Comunicação Comunitária de
Carambeí a executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Carambeí (PR); PDL nº 179/2000, aprova
o ato que autoriza a Associação Beneficente e Cultural
Comunitária de Carmo do Paranaíba a executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Carmo do
Paranaíba (MG); PDL nº 188/2000, aprova o ato que
autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento
Artístico, Cultural, Informativo e Social de Comodoro
(MT) a executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Comodoro (MT); PDL nº 207/2000, aprova o
ato que autoriza a Associação de Amigos e Moradores
de Brasnorte a executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Brasnorte (MT); e
Requerimento nº 666/2000, solicitando a tramitação
conjunta dos projetos de Lei do Senado nºs 222, de
1999, e 186, de 2000, por regularem a mesma matéria.

COMISSÃO

10h � CPI do Futebol
Pauta: Audiência pública sobre a Lei do Passe.
Debatedores: Sócrates Brasileiro Sampaio de Souza
Vieira de Oliveira, ex-jogador de futebol; Marcílio
Krieger, advogado, especialista em Direito Esportivo;
e João Bosco Luz de Moraes, representante do Clube
dos Treze. Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II, Sala 2.

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 2001

Prefeito de Belém faz visita a Jader Barbalho

da apesar das divergências que
naturalmente marcam as disputas
eleitorais. O deputado conviveu
com Jader como militante do ex-
tinto MDB.

Segundo o prefeito, Jader pro-
meteu apoio aos pleitos apresen-
tados pelo município, tais como a
liberação de recursos do Orça-

mento; a viabilização do Progra-
ma Monumenta, para a recupera-
ção do centro histórico de Belém,
com recursos do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID),
e o financiamento do Banco Naci-
onal do Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) para inves-
timentos na área de transportes.

Rodrigues (E)
cumprimentou Jader por

ser o primeiro político
nascido em Belém a chegar

à Presidência do Senado

Na reunião da bancada, com a participação de Jader, Suassuna
retirou sua candidatura a líder e o PMDB elegeu Calheiros por aclamação
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O Plenário do Senado aprovou
ontem projeto que determina que
as escolas forneçam, bimestralmen-
te, ao Conselho Tutelar, ao Minis-
tério Público e ao juiz da Vara da
Infância e da Juventude a lista dos
alunos que tiverem mais da meta-
de do número de faltas permitido
por lei. Pela proposta, que altera
a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), as escolas
também devem informar o nome
do pai ou responsável legal do alu-
no, que poderá ser enquadrado
em crime de abandono intelectual,
previsto no Código Penal.

O texto aprovado incorpora
subemenda da senadora Emilia
Fernandes (sem partido-RS),
relatora da proposta na Comissão
de Educação (CE), para que a no-
tificação às autoridades seja fei-
ta antes de o aluno atingir o limi-
te de faltas definido em lei. A pro-
posta original determinava que
a comunicação fosse feita quan-
do as faltas chegassem a 25% do
total de aulas, o que significa a re-
provação automática do aluno,
segundo a LDB.

� Não adianta comunicarmos
aos pais que seu filho teve excesso
de faltas e que, por isso, está re-
provado. Temos que acionar os
pais, o Conselho Tutelar e o Minis-
tério Público antes que o percen-
tual seja atingido. Do contrário, o
aluno já ficaria desmotivado, sa-
bendo que o seu ano letivo já esta-

Aprovada regra para garantir maior freqüência escolar
Senado acolhe projeto que obriga instituições de ensino a informarem ao Ministério Público, ao juiz da Vara da Infância e

da Juventude e ao Conselho Tutelar os nomes dos alunos que tiverem mais da metade do número de faltas permitido por lei
va prejudicado � ponderou Emilia,
ressaltando que o espírito da pro-
posta não é punir os pais, mas cha-
mar a sua atenção.

Com base em emenda apresen-
tada pelo senador José Jorge (PFL-
PE), Emilia incluiu o Ministério Pú-
blico entre as autoridades que de-
vem receber a lista com o número
de faltas dos alunos. Assim, a
relatora considera que o projeto
possibilita que haja um acompa-
nhamento coletivo dos alunos que
faltem à escola injustificadamente.
Com as alterações introduzidas no
Senado, a matéria volta à Câmara.

� Nos últimos anos, houve um
avanço em relação à quantidade
de matrículas. Mas a educação que
desejamos não é a que apenas abre
vagas nas escolas e se contenta
com isso. Queremos acesso, matrí-
cula, permanência na escola e um
ensino de qualidade, com a garan-
tia de que o aluno está aprenden-
do � declarou a senadora.

José Jorge disse acreditar que,
no momento em que 96% das cri-
anças estão matriculadas, é impor-
tante trabalhar pela sua permanên-
cia na escola. Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) manifestou satisfação
pela promoção de programas que
estimulam a freqüência das crian-
ças à escola, como o de renda mí-
nima. Alertou, porém, que estão
surgindo movimentos que defen-
dem a educação em casa, já que o
ensino é um direito da família.

O projeto aprovado pelo Plenário permite que os pais dos alunos faltosos sejam enquadrados criminalmente

Cinco requeri-
mentos apresenta-
dos terça-feira pelo
senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL)
foram aprovados
ontem pelo Plenário.
Ele pediu a instaura-
ção de inquéritos
administrativos no
Senado e solicitou
que o Tribunal de
Contas da União
(TCU) faça auditori-
as e repasse cópias
integrais de audito-
rias já realizadas a partir de denún-
cias contra o senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA) e seu gru-
po político.

Parte dos requerimentos de Ca-
lheiros, assim como os que foram
apresentados na terça por Antonio
Carlos Magalhães, já havia sido de-
ferida ad referendum pelo presiden-
te do Senado, Jader Barbalho. An-

Plenário autoriza investigações
requeridas por Renan Calheiros

tonio Carlos apre-
sentou 13 requeri-
mentos de informa-
ções e chegou a pe-
dir uma CPI mista
para investigar as ir-
regularidades da Su-
perintendência de
Desenvolvimento da
Amazônia (Sudam).

 Calheiros quer o
resultado da audito-
ria feita nas obras do
Aeroporto Luís Edu-
ardo Magalhães, em
Salvador, em convê-

nio da Infraero com o governo da
Bahia, sobre as quais pesam denún-
cias de desvio de US$ 58 milhões. Além
disso, pediu cópia da auditoria no
consórcio OAS-BH, responsável pe-
las obras inacabadas do porto de Ju-
azeiro (BA), que custou US$ 38 mi-
lhões, repassados pelo então Minis-
tério da Infra-Estrutura ao governo
da Bahia, administrado na ocasião

por Antonio Carlos Magalhães.
O senador também pediu  ao TCU

que realize auditoria no contrato na
área do Ministério de Minas e Ener-
gia, no valor de R$ 190 milhões, que
tem como partes a Eletrobrás/Ele-
tronuclear, Furnas Centrais Elétri-
cas S.A. e outras distribuidoras, e
envolve a venda da energia da usi-
na Angra II. Segundo Calheiros, os
recursos foram pagos como com-
pensação por hipotético prejuízo
causado às empresas distribuidoras
pelo atraso das obras de Angra II.

Calheiros também solicitou a
abertura de inquéritos administra-
tivos para investigar os negócios de
Rubens Galeranni com o Senado,
assim como os contratos firmados
pela Secretaria de Comunicação
Social da Casa com a Cooperativa
de Trabalhadores em Comunicação
no Congresso (Coopercon). Tam-
bém pediu que o TCU faça auditori-
as no Senado, com acompanhamen-
to do Ministério Público.

O Senado aprovou voto de congratulações aos dois
novos cardeais brasileiros: o cardeal-primaz do
Brasil e arcebispo de Salvador, dom Geraldo
Majella, e o cardeal-arcebispo de São Paulo, dom
Cláudio Hummes. O requerimento foi apresenta-
do pelo senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE).

O senador disse que os dois são grandes expres-
sões da Igreja Católica no Brasil, e lembrou que dom
Cláudio Hummes destacou-se no período militar pelo

Dois novos cardeais recebem voto de congratulações
apoio aos sindicatos de trabalhadores que se reorga-
nizavam no final dos anos 70. Alcântara, que conhe-
ceu dom Cláudio no período de dois anos em que
este foi arcebispo de Fortaleza, afirmou que o religio-
so �é um humanista de grande espírito libertário�.

Sobre dom Geraldo Majella, Lúcio Alcântara dis-
se que ele é �um dos maiores teólogos do Brasil,
um homem de grande cultura e, sem dúvida, me-
recedor do cardinalato�.

Renan Calheiros também
solicitou a abertura de

inquéritos no Senado Proposta nasceu de experiência
desenvolvida em município do ES

Autora do projeto aprovado ontem pelo Senado, a deputada federal
Miriam Reid (PSB-RJ) disse que se inspirou em experiência do municí-
pio de Serra (ES) para apresentar a proposta. Naquela cidade, a juíza
Hermínia Maria Silveira Azoury usou dispositivo do Código Penal para
tentar reverter o processo de evasão escolar, tão comum no país.

Em 1999, a juíza começou a intimar os responsáveis pelos alunos faltosos
para pedir explicações sobre as ausências. A ameaça judicial contra os pais
ou responsáveis legais por alunos com mais faltas que o permitido em lei
tornou-se, assim, a principal arma da prefeitura de Serra contra a evasão.

Com medo do processo criminal (o artigo 246 do Código Penal pre-
vê pena de quinze dias a um mês de detenção ou multa no caso de
abandono intelectual), os responsáveis começaram a zelar pela fre-
qüência dos menores à escola.

A iniciativa foi complementada pelo Programa de Combate à Evasão e
Reprovação Escolar, da Secretaria Municipal de Educação. Para os casos
em que os estudantes complementavam a renda familiar e sustentavam o
lar, foi criado o Fundo de Combate à Evasão Escolar, direcionando cestas
básicas às famílias que eram sustentadas pelos filhos. Grande parte dos
alimentos do fundo passou a ser arrecadada por meio de penas alternati-
vas de doação de cestas básicas, aplicadas pela própria Justiça.

� Concilia-se, assim, a permanência do estudante na escola. Ao mes-
mo tempo que o aluno freqüenta a escola, é o responsável pela provi-
são de alimentos básicos que manterão sua família, construindo uma
esperança � afirmou Miriam Reid em defesa do projeto.
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Segundo Cândido, a morte de
Ferreirinha �foi uma perda para

todos os trabalhadores brasileiros�

A votação de mais três projetos
de decreto legislativo que aprovam
a instalação de rádios comunitári-
as provocou ontem, em plenário,
mais uma discussão sobre o papel
da radiodifusão comunitária no
país. O Senado decidiu avalizar os
atos do Ministério das Comunica-
ções que autorizam a execução da
radiodifusão comunitária pela As-
sociação das Donas de Casa de
Matozinhos (MG), pela Associação
Comunitária Solidariedade e De-
senvolvimento de Arcos (MG) e
pela Associação Comunitária San-
ta Rita, de Santa Rita de Cássia (BA).

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) acredita que as rádios co-
munitárias representam uma espe-
rança na democratização dos mei-
os de comunicação no Brasil, �hoje
submetidos à lógica do grande ca-
pital�. Para ele, somente um gran-
de número de rádios comunitárias
vai poder fazer frente ao poderio
das emissoras comerciais.

Relator de dois dos projetos
aprovados, Francelino Pereira
(PFL-MG) informou que, em con-
versa com a presidente da Associ-
ação das Donas de Casa de
Matozinhos, convenceu-se de que
a entidade funciona em benefício
da população da cidade, tratando-
se de uma entidade independente.
O mesmo, disse, aconteceu em re-

O Plenário vota hoje quatro
decretos legislativos que auto-
rizam o funcionamento de rá-
dios comunitárias nos estados
do Paraná, Minas Gerais e Mato
Grosso. As emissoras são as se-
guintes: Associação Cultural de
Carambeí (PR), Associação Be-

Atendendo a requerimento do
senador Geraldo Cândido (PT-
RJ), apresentado ontem, o Sena-
do decidiu aprovar voto de pesar
pela morte do sindicalista José
Domingos Cardoso, o Ferreirinha,
metalúrgico do Rio de Janeiro.
Ferreirinha foi fundador do Par-
tido dos Trabalhadores (PT) e da
Central Única dos Trabalhadores
(CUT), além de militante da Ação
Católica Operária.

� Apresento este requerimen-
to para fazer justiça a esse grande
metalúrgico do Rio de Janeiro. A
sua morte foi uma grande perda
não só para a CUT e o PT, mas
para todos os trabalhadores bra-
sileiros � afirmou Cândido.

O senador fez um perfil biográfi-

Em votação secreta, os senado-
res aprovaram ontem duas indi-
cações do presidente da Repúbli-
ca para chefes de missão diplo-
mática: o embaixador do Brasil no
Vaticano, Oto Agripino Maia, pas-

 Mais quatro emissoras
podem ser autorizadas hoje

neficente e Cultural do
Paranaíba (MG), Associação
Comunitária de Desenvolvi-
mento Artístico, Cultural, In-
formativo e Social de
Comodoro (MT) e Associação
de Amigos e Moradores de
Brasnorte (MT).

Plenário acata indicações para
cargos em Malta e na Islândia

sará a acumular o cargo de em-
baixador em Malta; e o embaixa-
dor do Brasil na Noruega, Luiz
Antonio Jardim Gagliardi, passa-
rá a chefiar também a Embaixada
na Islândia.

Plenário aprova instalação
de três rádios comunitárias

Durante a discussão dos projetos, o presidente do Senado se pronuncia
em favor da instalação do Conselho de Comunicação Social

lação à Associação Comunitária So-
lidariedade e Desenvolvimento, de
Arcos, no oeste mineiro.

O senador Djalma Bessa (PFL-
BA) afirmou que somente a radi-
odifusão comunitária pode se de-
dicar aos assuntos locais. Para ele,
que relatou o projeto que benefi-
ciou a cidade baiana, as rádios co-
munitárias já deveriam existir há
mais tempo.

CONSELHO
Durante a discussão, o senador

José Eduardo Dutra (PT-SE) ape-
lou ao presidente do Senado, Ja-
der Barbalho, para que instale o
Conselho de Comunicação Social.
O órgão, auxiliar do Congresso, foi
criado pela Constituição de 1988 e
sua composição foi regulamenta-
da em lei de 1991, mas até o mo-

mento não foi instalado. Segundo
Dutra, críticas de que a composi-
ção do conselho privilegia
corporações patronais e de traba-
lhadores, sem representar toda a
sociedade, impediram a instalação.

Após ouvir Dutra, Jader disse
estar integralmente solidário à rei-
vindicação do colega e que mante-
rá entendimentos com a Câmara
para que projeto de lei que aper-
feiçoa a legislação, já aprovado no
Senado, seja definitivamente apro-
vado pela Câmara. Segundo Dutra,
uma maneira de forçar a aprova-
ção do projeto seria instalar o con-
selho na forma prevista na lei para
que os setores que criticam a com-
posição atual do órgão trabalhem
pela alteração da legislação.

� Se houver vontade política, o
Congresso terá a oportunidade de
instalar esse conselho que contri-
buirá para que os parlamentares
apreciem essas matérias � argu-
mentou Dutra, referindo-se aos
projetos que renovam e outorgam
concessões de rádio e TV.

Atualmente, o PT se abstém nas
votações desses projetos como for-
ma de pressionar pela instalação do
conselho. Dutra afirmou que o par-
tido é favorável às autorizações para
instalação de rádios comunitárias,
apesar de acreditar que a legislação
precisa de aperfeiçoamentos.

Senado aprova voto de pesar pela
morte do sindicalista Ferreirinha

co do sindicalista, que, nascido em
Joinville (SC), foi perseguido duran-
te a ditadura militar. Exilado, voltou
ao Brasil em 1979, com a anistia.
Cândido informou ainda que
Ferreirinha participou da filiação do
Sindicato dos Metalúrgicos do RJ à
CUT em 1987. Diretor de Relações
Internacionais da Confederação
Nacional dos Metalúrgicos da CUT,
Ferreirinha tinha 60 anos.

Em nome do PSB, o senador
Roberto Saturnino (RJ) afirmou
que Ferreirinha sempre lutou pela
melhoria das condições de vida
da classe trabalhadora.

� Era um socialista de biografia
exemplar e ética, de defesa dos di-
reitos dos trabalhadores. O Rio está
de luto com a perda desse grande

companheiro � disse Saturnino.
José Eduardo Dutra (PT-SE)

associou-se às palavras de Cândi-
do e Saturnino. E informou que
foi uma satisfação conhecer
Ferreirinha, com quem militou no
movimento sindical.

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1 Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2000  (nº 1.910/99, na Casa de origem). Altera dispositivo
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.  Pareceres sob nºs 1.078 e 1.296/2000-CE, Relatora: senadora Emilia Fernandes, � 1º
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, com a Emenda nº 1-CE, de redação, que apresenta;
e � 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, nos termos de subemenda que
apresenta. Aprovado o projeto e a subemenda à Emenda nº 2-Plen.  Prejudicadas as Emendas
nºs 1-CE e 2-Plen. À Câmara dos Deputados.

2 Projeto de Decreto Legislativo nº 150, de 2000  (nº 339/99, na Câmara dos Deputados).
Aprova o ato que autoriza a Associação das Donas de Casa de Matozinhos a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Matozinhos, Estado de Minas Gerais.  Parecer nº 1.052/
2000-CE, Relator: senador Francelino Pereira, favorável. Aprovado.  À promulgação.

3 Projeto de Decreto Legislativo nº 154, de 2000  (nº 357/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que autoriza
a Associação Comunitária Santa Rita a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Rita de Cássia,
Estado da Bahia.  Parecer nº 1.010/2000-CE, Relator: senador Djalma Bessa, favorável, com abstenção do Senador
Geraldo Cândido. Aprovado.  À promulgação.

4 Projeto de Decreto Legislativo nº 176, de 2000  (nº 382/99, na Câmara dos Deputados).
Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Solidariedade e Desenvolvimento de Arcos a
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Arcos, Estado de Minas Gerais.  Parecer
nº 1.058/2000-CE, Relator: senador Francelino Pereira, favorável. Aprovado. À promulgação.

5 Mensagem nº 243, de 2000  (nº 1.809/2000, na origem). Presidente da República. Parecer
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: senador Romeu Tuma, sobre a
Mensagem nº 243, de 2000 (nº 1.809/2000, na origem), pela qual o presidente da República
submete à deliberação do Senado Federal a escolha do senhor Oto Agripino Maia, Ministro de
Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a
função de embaixador do Brasil junto à Santa Sé, exercer a de embaixador do Brasil junto à
Ordem Soberana Militar e Hospitalar de São João de Jerusalém, de Rodes e de Malta. Aprovada.
Votaram: Sim: 60. Não: 1. Abst: 1. Total: 62.  Será feita a devida comunicação ao senhor
presidente da República.

6 Mensagem nº 244, de 2000  (nº 1.810/2000, na origem). Presidente da República. Parecer
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: senador Pedro Piva, sobre a
Mensagem nº 244, de 2000 (nº 1.810/2000, na origem), pela qual o presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha do senhor Luiz Antonio Jardim Gagliardi, Ministro de
Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a
função de embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, exercer a de embaixador do Brasil
junto à República da Islândia. Aprovada.  Votaram: Sim: 55. Não: 4. Abst: 1. Total: 60.  Será
feita a devida comunicação ao senhor presidente da República.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
QUARTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2001

Dutra diz que o conselho ajudará
o Congresso a deliberar sobre

matérias na área de comunicação
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No depoimento que prestou
ontem à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, o ministro do Planeja-
mento, Martus Tavares, negou as
acusações de que, ao decretar o
contingenciamento de R$ 7,35 bi-
lhões do Orçamento de 2001, o go-
verno teria descumprido a Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF) e
desrespeitado o papel do Congres-
so na elaboração do Orçamento.
�O problema é que falta dinhei-
ro�, justificou.

Convidado a esclarecer os par-
lamentares sobre as razões do
contingenciamento, o ministro
afirmou inicialmente que atendeu
ao convite, mas para explicar algo
que não fez. Depois, disse que
�condições objetivas impuseram
a decisão dos cortes�. Conforme
Martus Tavares, o Orçamento é
executado anualmente, enquan-

A partir de agora, a cada dois
meses, o ministro do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, Martus
Tavares, comparecerá à Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização do Congres-
so para explicar o comportamen-
to das contas públicas. A determi-
nação consta da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, aprovada pelo
Congresso no ano passado.

Pela lei, os secretários e minis-
tros encarregados de elaborar e
executar o orçamento têm de en-
viar ao Legislativo, a cada bimestre,
um relatório sobre a gestão fiscal e
ainda explicar detalhadamente o
documento e responder em audi-
ência pública a perguntas de vere-
adores, deputados e senadores. A

Deputados e senadores da Co-
missão Mista de Orçamento via-
jarão ao Ceará nos dias 8 e 9 de
março para conhecer as obras
das barragens do Castanhão e do
Tabuleiro de Russas, considera-
das as mais importantes do esta-
do por viabilizarem a irrigação de
grandes áreas. Será a primeira vi-
sita da comissão às grandes obras
em execução com dinheiro fede-
ral, parte de um programa desti-
nado a discutir e tornar mais vi-
sível o Orçamento da União.

Também no começo de março,
a comissão iniciará uma série de
audiências públicas para discu-
tir assuntos fundamentais dentro
dos gastos da União, ao mesmo
tempo em que tentará tornar
mais compreensível o projeto or-
çamentário para a população, in-
clusive com a distribuição de
cartilhas. Nas audiências públi-
cas, com a presença de especia-
listas, haverá debates sobre dívi-
da pública,  aumento da carga tri-
butária no país, subsídios e incen-
tivos fiscais, entre outros.

A idéia do presidente da comis-
são, deputado Alberto Goldman
(PSDB-SP), é executar este pro-
grama de debates e visitas nos
próximos meses, quando a co-
missão estará examinando o pro-
jeto de revisão do Plano Pluria-
nual, o qual estabelece as priori-
dades de investimentos federais
até o final do ano 2003. O Con-
gresso já aprovou o Plano Pluri-
anual, mas o assunto volta ao de-
bate por conta de modificações
que o Executivo fez no projeto.

Ministro terá que comparecer
à comissão a cada dois meses

mesma lei manda que prefeitos,
governadores e o presidente da Re-
pública fixem metas fiscais em suas
leis orçamentárias, as quais devem
ser cumpridas à risca.

A Comissão Mista de Orçamen-
to marcou para o próximo dia 6
uma audiência pública com o pre-
sidente do Tribunal de Contas da
União (TCU), Humberto Souto,
que falará sobre as fiscalizações
do TCU em obras que recebem di-
nheiro federal. A comissão deci-
diu não liberar dinheiro para
obras sob investigação de irregu-
laridades. Só após comunicado do
tribunal de que os problemas fo-
ram sanados tais obras voltarão a
contar com dotações do Orça-
mento da União.

CMO vai visitar obras e promover
debates sobre gastos da União

Segundo Alberto Goldman, as
audiências públicas destinam-se
a explicar aos parlamentares e à
população assuntos que, por
falta de informações, são trata-
dos de forma deturpada. Como
exemplos, citou a dívida pública
da União e o aumento da carga
tributária.

� A dívida federal cresceu
por vários motivos, entre eles
a rolagem das dívidas de esta-
dos e municípios. Nesses deba-
tes, vamos esmiuçar a dívida
pública, para esclarecer à po-
pulação por que chegamos aos
números atuais.

O Orçamento de 2001 prevê
que a dívida pública bruta da
União, no mercado interno e no
exterior, chegará a R$ 873,6 bi-
lhões em 31 de dezembro. No
entanto, descontados os em-
préstimos a estados, municípi-
os, empresas e pessoas, a dívi-
da líquida federal cai para cer-
ca de R$ 350 bilhões. O gasto
líquido com juros dessa dívida
deverá ficar neste ano em R$
45,4 bilhões.

Alberto Goldman afirmou ain-
da que as audiências públicas
vão esclarecer a verdadeira car-
ga tributária do Brasil, mencio-
nada constantemente como sen-
do de 31% do Produto Interno
Bruto (PIB).

�Esse percentual é considera-
do muito elevado, mas é um cál-
culo bruto, pois inclui as contri-
buições previdenciárias e o
FGTS, que, no final, se transfor-
mam em salários indiretos.

Falta de dinheiro provocou o
contingenciamento, diz Martus

Falando à Comissão de Orçamento, ministro nega que a
decisão do governo contrarie a Lei de Responsabilidade Fiscal

to a programação financeira im-
posta pela LRF é bimestral, o que
leva à necessidade de compatibi-
lizar os dois cronogramas. Para
fazer a programação financeira,
acrescentou, foi necessário pro-
mover ajustes nas receitas e nas
despesas, com os conseqüentes
cortes estabelecidos no decreto.

Quanto ao fato de o Orçamento
de 2001 ter sido sancionado pelo
presidente em 5 de janeiro e o
decreto ter efetuado o contingen-
ciamento em 6 de fevereiro, antes
do bimestre vencido, o ministro
alegou que a decisão foi baseada
nos dados de arrecadação da Re-
ceita Federal e pautada pela cau-
tela. A alternativa seria �deixar o
Orçamento livre e depois correr
atrás do prejuízo�, o que, a seu
ver, não é adequado a um geren-
ciamento responsável da adminis-
tração pública.

� O ajuste pode ser feito antes,
mesmo porque o Orçamento, pela
Constituição, é autorizativo � ob-
servou, enfatizando que é favorá-
vel à instituição de um orçamen-
to impositivo.

Ao defender o caráter positi-
vo do decreto de contingencia-
mento, Martus Tavares ressal-
tou ainda que 60% dos gastos
previstos são para programas na
área social, o que representa
cerca de R$ 5 bilhões a mais,
comparativamente às despesas
executadas em 2000.

Sobre a quase equivalência en-
tre os valores totais dos cortes e
das emendas parlamentares apro-
vadas pelo Congresso, apontada
pelo vice-líder do governo na Câ-
mara, deputado Ricardo Barros
(PPB-PR), o ministro assegurou
que ela não passou de mera coin-
cidência.

Todos os parlamentares que ques-
tionaram o ministro do Planejamen-
to, Martus Tavares, registraram pre-
ocupação com o decreto de contin-
genciamento do Orçamento e mani-
festaram insatisfação com as expli-
cações prestadas por ele à Comissão
de Orçamento.

Essa a razão por que três deputa-
dos da oposição � Sérgio Miranda
(PCdoB-MG), João Cóser (PT-ES) e
Giovanni Queiroz (PDT-PA) � apre-
sentaram ontem mesmo um projeto
de decreto legislativo visando suspen-
der a aplicação do decreto que
contingenciou o Orçamento de 2001
em R$ 7,35 bilhões.

Miranda e Cóser sustentaram para
o ministro a convicção de que o go-

Parlamentares manifestam insatisfação com cortes
verno não cumpriu a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), que manda o
Executivo esperar dois meses para
mexer na previsão de receitas e des-
pesas do Orçamento aprovado pelo
Congresso e sancionado pelo presi-
dente da República.

Segundo Miranda, o governo não
cumpriu o artigo 9º da LRF, que re-
gula o estabelecimento de limites à
autorização para gastos contida na
lei orçamentária. Pela LRF, esse con-
tingenciamento de despesas só po-
derá ser feito caso, ao final de um
bimestre, se verifique queda na re-
ceita que impeça o cumprimento das
metas fiscais. Mesmo assim, conti-
nuou, os cortes devem obedecer à
Lei de Diretrizes Orçamentárias, pela

qual o governo é obrigado a de-
monstrar a insuficiência de receita.

No decreto de contingenciamen-
to, o governo limitou-se, na opinião
de Miranda e Cóser, a fazer uma
reavaliação da receita e da despesa,
sem apresentar demonstrativo. O
deputado Konder Reis (PFL-SC)
reiterou a Martus Tavares questio-
namento feito pelo deputado Almir
Sá (PPB-RR) sobre os critérios usa-
dos pelo governo para definir as
prioridades de gastos orçamentári-
os contidas no decreto. Segundo
ele, foram excluídos programas
previstos no Plano Plurianual, na
LDO e na própria proposta original
de lei orçamentária encaminhada
pelo governo ao Congresso.

Martus Tavares explicou à Comissão de Orçamento que a decisão do governo foi �pautada pela cautela�
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Eduardo Siqueira Campos:
usinas vão gerar empregos

e abastecer MA e TO

 Juvêncio da Fonseca ressaltou
o papel da Embrapa e da

Universidade Federal de Viçosa

O senador Juvêncio da Fonseca
(PFL-MS) registrou ontem os avan-
ços na área de biotecnologia con-
seguidos por cientistas brasileiros.
O seqüenciamento do genoma de
bactérias, responsáveis por gran-
des prejuízos na lavoura de laran-
ja, foi citado pelo parlamentar
como exemplo do trabalho des-
ses cientistas.

� Avanços ainda maiores estão
sendo desenvolvidos em nossas
universidades, com plantas que no
futuro poderão ser usadas como
vacinas contra as mais diversas
doenças � anunciou.

Juvêncio afirmou que a Univer-
sidade Federal de Viçosa, em Mi-
nas Gerais, já está estudando uma
variedade de alface que, geneti-
camente modificada, poderá
combater a leishmaniose. Também
registrou que a Universidade do
Norte Fluminense, no Rio de Ja-
neiro, pesquisa modificações ge-
néticas na alface para ajudar no
combate à hepatite B.

Outro projeto destacado pelo
parlamentar é o mapeamento ge-
nético da cana-de-açúcar, desen-
volvido pela Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São

Juvêncio destaca avanços da
biotecnologia brasileira

Senador cita experiências bem-sucedidas e lamenta que restrições
legais impeçam a aplicação de novas técnicas à agricultura do país

Paulo (Fapesp) em parceria com
várias universidades e empresas
como a Copersucar.

� Isso sem falar nas pesquisas
que estão sendo feitas pela Em-
brapa, a nossa Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária, que
está desenvolvendo mamão pa-
paia resistente ao vírus da man-
cha anelar, assim como feijão re-
sistente à praga do mosaico dou-
rado e tantos outros � assinalou.

Na opinião de Juvêncio, o Brasil
está preparado para participar da
corrida tecnológica mundial, pois
vários produtos já alcançaram

qualidade e preços para competir
no mercado internacional. Ele elo-
giou o governo por ter editado,
ano passado, a Medida Provisória
2.137, que regulamenta e fortalece
as atividades da Comissão Técnica
Nacional de Biossegurança (CTNBio)
como o órgão federal que ficará à
frente da introdução dessa tecno-
logia  no país.

Ele ressaltou os prejuízos eco-
nômicos e científicos causados
pelas restrições legais à aplicação
da biotecnologia na agricultura
brasileira. Lembrou ainda que, na
semana passada, o Parlamento
Europeu aprovou um conjunto de
regras para a pesquisa, o plantio
e a comercialização de organis-
mos geneticamente modificados
(OGMs). E comentou:

� Movimentos contrários há e
sempre haverá, mas é necessário
defender o direito à pesquisa, ao
debate e às novas formas de agri-
cultura que, com estudo e aplica-
ção correta, trarão, sim, enormes
benefícios para nosso país.
Estamos desatando o nó do nos-
so desenvolvimento. A corrida
para entrar no clube dos grandes
já começou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) elogiou o lançamento,
pelo Ministério da Ciência e Tec-
nologia (MCT), do programa de
descentralização dos incentivos à
pesquisa. A idéia é diminuir a de-
sigualdade entre a produção ci-
entífica das várias regiões do país.
O senador informou que 57% das
pesquisas no país são realizadas
na região Sudeste, onde se con-
centram 54% dos pesquisadores
� cerca de 30 mil profissionais.

Com base no programa, expli-
cou o senador, o ministério inicia
o ano de 2001 promovendo uma
descentralização radical dos recur-
sos e dos investimentos federais
para a área. O órgão dará ênfase a
projetos comprometidos com a
descentralização, como o Progra-
ma de Arranjos Produtivos Locais,
o Programa Nacional de Biotecno-
logia, as ações regionais dos fun-
dos setoriais, as ações do Progra-

Alcântara elogia ação do MCT
na descentralização dos recursos

ma Sociedade da Informação e os
programas regionais de pesquisa
e pós-graduação, entre outros.

Há ainda, conforme o senador,
a intenção de implantar 80 plata-
formas tecnológicas nos estados,
envolvendo governo e iniciativa
privada. Ele acentuou que, com
base nessa nova política governa-
mental adotada para o setor, a
produção e a investigação cientí-
fica nacionais vão adquirir, nos
próximos dois anos, �impulso ja-
mais verificado�.

Entre os vários projetos a se-
rem desenvolvidos pelo ministé-
rio a partir deste ano, Alcântara
destacou o Programa Nacional de
Capacitação Tecnológica da Po-
pulação, em curso no Ceará. O
programa é voltado para a implan-
tação de projetos que visam à ca-
pacitação, à difusão tecnológica
e ao suporte às economias locais.

� A experiência cearense nesse

domínio tem comprovado o acer-
to da iniciativa. De tão exitoso, o
pioneirismo da experiência no
Ceará rendeu ao resto do país a
extensão do projeto e será implan-
tado nos 27 estados da União �
frisou o senador.

Segundo o senador Lúcio Al-
cântara, o Programa Nacional de
Capacitação Tecnológica terá re-
cursos governamentais de R$ 675
milhões, e mais R$ 200 milhões
anuais para bolsas de contratação
de pessoal.

O senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) in-
formou que encami-
nhará ao Ministério
do Planejamento pe-
dido para que seja
anulada a decisão da
Secretaria de Patrimô-
nio da União (SPU) de
aumentar os valores
que servem de base
para a cobrança das
taxas pagas pelos pro-
prietários de imóveis
localizados em terrenos de marinha,
isto é, situados na costa marítima e
nas margens dos rios e lagoas até
uma distância de 33 metros para a
terra, de acordo com a preamar
média da carta náutica de 1831.

� Não se justifica esse ônus adici-
onal enquanto a SPU não se
estruturar adequadamente e de-
monstrar agilidade para processar,
em tempo razoável, os milhares de
processos de aforamento sob sua
responsabilidade � afirmou.

Ele acrescentou que sua preocu-
pação maior é com a Região Metro-
politana de Vitória, onde a SPU rea-
lizou cadastramento registrando 20
mil novos imóveis considerados
como terrenos de marinha, soma-
dos aos 13 mil inscritos anteriormen-
te. O senador destacou a fragilidade
dos critérios que definem o que se-
riam terrenos de marinha, já que se
baseiam na carta náutica de 1831.

Santos quer revogar aumento
para os terrenos de marinha

Ricardo Santos
também criticou o
longo  processo a que
são submetidos os
proprietários de
imóveis assim classi-
ficados, quando re-
querem o aforamen-
to das áreas à SPU.
�Enquanto a situa-
ção não é regulariza-
da�, prosseguiu, �eles
são obrigados a pa-
gar taxa de ocupação

por tempo indeterminado�.
Ricardo Santos lembrou que, em

outubro de 2000, encaminhou ofi-
cialmente ao Ministério do Planeja-
mento um conjunto de sugestões
para acelerar o processo de regula-
rização e reduzir o ônus do contri-
buinte. Entre as propostas, estão a
suspensão da cobrança da taxa de
ocupação durante o período de
análise dos documentos e o finan-
ciamento, em pelo menos 36 meses,
dos débitos acumulados até a data
do deferimento. �Até o momento
não obtivemos resposta�, disse.

Em aparte, o senador Paulo Har-
tung (PPS-ES) colocou-se à dispo-
sição de Ricardo Santos para, jun-
tamente com ele, enviar um docu-
mento em conjunto ao ministro do
Planejamento, Martus Tavares, so-
licitando o cancelamento do au-
mento da taxa paga pelos donos de
terreno de marinha.

O senador Eduardo
Siqueira Campos
(PFL-TO) ressaltou a
importância da políti-
ca energética do To-
cantins, onde estão
sendo construídas hi-
drelétricas nos rios
Tocantins e Araguaia
sem um centavo de
recurso público, por
meio do leilão dos di-
reitos de construção
e exploração da usi-
na, tendo como contrapartida uma
tarifa menor para os empreendi-
mentos do governo.

Segundo Eduardo, no próximo
mês de março, serão leiloados os
direitos para a construção da Usina
de Peixe e, no segundo semestre,
da Usina de Serra Quebrada, ambas
no rio Tocantins. Em setembro pró-
ximo, será inaugurada a Hidrelétri-
ca Luís Eduardo Magalhães, a pri-

Eduardo enaltece política
energética do Tocantins

meira da série que ain-
da inclui a de Estreito,
a de São Salvador e a
de Santa Isabel, esta
última no Araguaia.

Ele elogiou a políti-
ca do governo do es-
tado de aproveita-
mento múltiplo dos
recursos hídricos no
abastecimento da po-
pulação, na irrigação
e na geração de ener-
gia elétrica.

O senador acrescentou que so-
mente a usina de Serra Quebrada,
por exemplo, terá capacidade míni-
ma instalada de cerca de 1.400 MW
em oito unidades geradoras, bene-
ficiando 14 milhões de pessoas nos
estados do Maranhão e do Tocan-
tins. Além de colaborar para  inte-
grar as economias dos dois estados,
a usina gerará 3.000 empregos tem-
porários, concluiu.

Para Ricardo Santos,
 a elevação das taxas

 �não se justifica�

 Alcântara defende a redução
das desigualdades regionais no

campo científico-tecnológico
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O ex-con-
selheiro fis-
cal do Clube
de Regatas

Vasco da Gama Hércules Fi-
gueiredo Santana disse, em
depoimento à CPI do Futebol
ontem, que o Conselho Fiscal
do clube nunca teve acesso a
documentos relativos a ven-
da de jogadores, renda de jo-
gos e aplicações financeiras.
Ele afirmou também que o
conselho, do qual fez parte
entre 1998 e 2000, jamais exa-
minou o contrato de parceria
entre o clube e a empresa
Vasco da Gama Licenciamen-
tos S.A., que tinha como

interveniente o Banco Liberal.
Na reunião da comissão parla-

mentar de inquérito que investiga
irregularidades no futebol brasilei-

Direção do Vasco não mostra documentos, diz ex-conselheiro
Hércules Figueiredo Santana afirma à CPI do Futebol que o Conselho Fiscal do clube nunca teve

acesso a documentos relativos a venda de jogadores, renda de jogos e aplicações financeiras
ro, Santana informou ser ele o re-
presentante da minoria no Conse-
lho Fiscal do Vasco da Gama, com-
posto ainda por dois indicados pela
direção do clube. Segundo o depo-
ente, por reiteradas vezes os inte-
grantes do conselho pediram a apre-
sentação do contrato para ser ana-
lisado. Mas a diretoria administrati-
va nunca apresentou tal documen-
to, assim como nunca forneceu os
extratos bancários das contas cor-
rentes do clube, suas aplicações fi-
nanceiras ou papéis referentes à li-
beração e aquisição de passes de
atletas profissionais de futebol.

Santana, um engenheiro civil de
51 anos que trabalha no metrô do
Rio, também afirmou que o conse-
lho jamais avaliou os borderôs dos
jogos � que trazem informações
sobre a renda e público pagante �
ou recibos comprobatórios de pa-

gamento de luvas de atletas. Disse
ainda que nunca foram mostrados
outros contratos, como o da refor-
ma que ampliou o complexo espor-
tivo de São Januário.

Hércules Santana confirmou ao
relator da CPI, senador Geraldo Al-
thoff (PFL-SC), que efetivamente o
ex-presidente do Vasco, Antonio
Soares Calçada, pagou com um che-
que do clube uma dívida judicial de
R$ 37,11 mil. Disse ainda que não
conseguiu identificar, no balanço
fiscal do clube, o ingresso dos US$ 8
milhões auferidos com a venda do
jogador Edmundo ao clube italiano
Fiorentina. Comentou que o joga-
dor foi vendido por US$ 8 milhões
� quando a cotação do dólar era de
R$ 1,15 � e o Vasco o recomprou
do mesmo clube por US$ 15 milhões,
com a cotação da moeda norte-
americana já em R$1,70.

O advogado Levi Lafetá, conse-
lheiro do Clube de Regatas Vasco
da Gama, disse, no segundo de-
poimento prestado à CPI do Fute-
bol ontem, que o pagamento do
passe do jogador Bebeto � vendi-
do ao clube espanhol La Coruña
� foi feito integralmente na
Espanha, contrariando orienta-
ção do Banco Central do Brasil.
Segundo ele, o ex-presidente do
Vasco, Antonio Soares Calçada,
mentiu ao dizer ter colocado na
contabilidade do clube os 50% do
valor do passe de Bebeto perten-
centes à agremiação.

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) indagou se o empre-
sário José Morais era o procura-
dor de Bebeto na negociação com
o clube espanhol. Lafetá � que é
também advogado de Bebeto �
respondeu  que o empresário não
poderia ser o procurador, por ser
dono de 20% do passe do joga-
dor. Os 30% restantes, segundo o
advogado, pertenciam ao próprio
Bebeto. Lafetá levou depoimento
de Calçada, prestado na 10ª Vara
Cível da Justiça do Rio de Janeiro,
no qual ele afirma que todo o di-
nheiro foi pago no exterior.

� Não tenho conhecimento de
que o Vasco da Gama tenha conta
no estrangeiro, mas sei que Cal-
çada é muito benquisto em Por-
tugal e tem lá seus investimentos
� afirmou, em resposta ao relator
da CPI, senador Geraldo Althoff
(PFL-SC). Lafetá questionou o va-

Advogado afirma que passe
de Bebeto foi pago no exterior

lor oficial do passe de Bebeto, de
US$ 1,25 milhão. Segundo ele, o
valor real foi de US$ 2,5 milhões.

O advogado disse que tinha pro-
curação para vender o jogador.
Ele afirmou ter delegado poderes
a um agente da Federação Inter-
nacional das Associações de Fu-
tebol (Fifa) que o vendeu ao clu-
be alemão Borussia Dortmund.
Mas, de acordo com Lafetá, o en-
tão vice-presidente do clube, o
atual presidente Eurico Miranda,
tomou conta do processo e o afas-
tou da negociação.

Lafetá levou à CPI a gravação
de uma conversa telefônica que
travou com o advogado José Leo-
poldo Félix de Souza, que asses-
sorou Eurico Miranda na venda
de Bebeto. Na conversa, José Leo-
poldo afirma que o empresário
José Morais ganhou US$ 500 mil
na negociação, cabendo ainda ao
ex-presidente do Flamengo, José
Helal, outros US$ 100 mil. A gra-
vação foi entregue à CPI.

O relator da CPI quis saber ain-
da quais as pessoas mais envolvi-
das com a administração de
Eurico Miranda no Vasco. Lafetá
citou, além de José Leopoldo, o
presidente da assembléia geral do
clube, João da Silva, e os dirigen-
tes Geraldo Teixeira e João Carlos
Ferreira.

� O Eurico Miranda é a vaca lou-
ca do Vasco da Gama. Ele não é
uma pessoa inteligente: é bem
mandado � afirmou o advogado.

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
recomendou ontem que a  CPI do
Futebol, da qual é presidente, nego-
cie uma legislação que seja um ver-
dadeiro �choque de moralização�,
capaz de fixar multas para infrações
menores, perda de mandato para
alguns ilícitos e prisão para ilícitos
mais graves cometidos nesse espor-
te. Ao mesmo tempo, ele entende
que essa legislação deve retirar da
clandestinidade o futebol como ati-
vidade econômica.

O senador deseja que a nova le-
gislação não permita que os dirigen-
tes enriqueçam à sombra dos clu-
bes, descompromissados com o
cumprimento da lei, sem nenhum
risco de responsabilização civil e cri-
minal, graças à impunidade susten-
tada pelas autoridades do país. Ele
disse que essas autoridades não ti-
veram, até hoje, a competência de
elaborar uma legislação capaz de
dar cobro a tal irresponsabilidade.

Álvaro defende �choque de moralização�
Criada em setem-

bro do ano passado
para investigar irre-
gularidades no fute-
bol brasileiro, a CPI
deverá contentar-se
em oferecer um di-
agnóstico o mais
próximo possível da
realidade desse uni-
verso, foi o que ad-
mitiu seu presiden-
te, após a realização
de mais uma reunião
da comissão.

� A estrutura administrativa dos
clubes é a arquitetura da farsa. Con-
selho deliberativo é farsa, conselho
fiscal é farsa. São instrumentos a
serviço da mistificação, oferecendo
a necessária cobertura para as ativi-
dades ilícitas que implicam crimes
contra a ordem tributária nacional,
contra o sistema financeiro nacio-
nal, proporcionando evasão de di-

visas, sonegação de
cobertura cambial,
lavagem de dinhei-
ro, enriquecimento
ilícito e apropriação
indébita � afirmou
Álvaro Dias.

Na reunião, fo-
ram ouvidos Hércu-
les Santana, ex-con-
selheiro fiscal do
Clube de Regatas
Vasco da Gama, e
Levi Lafetá, ex-advo-
gado do atleta

Bebeto e ex-conselheiro do Vasco,
cujos depoimentos apontaram vá-
rias irregularidades cometidas pelo
atual deputado federal e presiden-
te daquele clube, Eurico Miranda.
Álvaro Dias afirmou que, em fun-
ção da �arquitetura da farsa�, não
se chegará de forma absoluta à rea-
lidade do que ocorre no submundo
do futebol brasileiro.

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) encaminhou ontem requeri-
mento solicitando que sejam convi-
dados a prestar esclarecimentos à
CPI do Futebol alguns  integrantes
da  diretoria do Vasco da Gama du-
rante o triênio 1998/2000. O presi-
dente  da comissão, senador Álvaro
Dias (PSDB-PR), esclareceu que o
requerimento será votado no pró-
ximo mês de março.

Em seu requerimento, Cândido
propôs os nomes de Antonio Go-
mes da Costa, ex-diretor do Conse-

Cândido quer ouvir ex-dirigentes vascaínos
lho Deliberativo; Carlos Medeiros
Martins, ex-diretor do Conselho
Benemérito; Geraldo Teixeira da Sil-
va, ex- diretor do Conselho Fiscal, e
Vanderlei G. Doring, contador-geral
do clube.

O senador Antero de Barros
(PSDB-MT) estranhou que até hoje
não tenham sido devidamente apu-
radas as circunstâncias em que o
então vice-presidente do Vasco da
Gama, hoje presidente do clube e
deputado Eurico Miranda, sofreu
um assalto, em julho de 1997, du-

rante o qual os marginais levaram a
renda do jogo realizado momentos
antes contra o Flamengo.

Antero classificou o assalto, iro-
nicamente, como �coincidência�,
uma vez que ocorreu no mês em
que se realizavam as convenções
partidárias. Hércules Santana, ex-
conselheiro fiscal do Clube, disse
que o valor roubado nunca foi re-
posto. Para ele, isso aconteceu por-
que a Justiça  nada pôde fazer, uma
vez que o Conselho Fiscal do clube
aceitou a versão de Eurico.

Ex-integrante do Conselho Fiscal revela que o órgão jamais examinou o contrato
de parceria entre o clube e a empresa Vasco da Gama Licenciamentos S.A.

Para Álvaro, �a estrutura
administrativa dos clubes
é a arquitetura da farsa�
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A comissão parla-
mentar mista de inqué-
rito que investiga o rou-
bo de cargas definiu on-
tem seu calendário de
viagens aos estados. Em
reunião informal, no ga-
binete do deputado Má-
rio Negromonte (PSDB-
BA), vice-presidente da
comissão, ficou estabe-
lecido o novo roteiro a
ser seguido no primeiro
semestre. O objetivo é realizar dili-
gências e audiências públicas em di-
versas cidades do país.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) apresentou projeto de lei
complementar exigindo que 75%
de todos os recursos do Sistema
Único de Saúde (SUS) sejam apli-
cados na rede pública de saúde,
dos estados, do Distrito Federal
e dos municípios, invertendo a
atual situação, em que a maior
parte dos hospitais e dos leitos
disponíveis para internação hos-
pitalar pertencem ao setor pri-
vado de saúde.

Na justificação de seu proje-
to, Freire argumenta que a Cons-
tituição dispõe que o SUS seja
constituído de uma rede regio-
nalizada de ações e serviços de
saúde, integrado por órgãos pú-
blicos federais, estaduais e mu-
nicipais. A participação de ins-
tituições privadas é admitida,
apenas, em caráter complemen-
tar. �Mas, ao examinarmos os
dados referentes à composição
hospitalar do SUS, verificamos
que a participação da iniciativa
privada é amplamente majoritá-
ria�, afirma.

Segundo Freire, trata-se de uma
distorção grave que põe em risco
o modelo de assistência médico-
hospitalar, imaginado pelo legis-
lador constituinte, uma vez que a
adesão das instituições privadas
ao SUS é circunstancial, motivada
sempre por expectativas de lucro.
�O projeto visa garantir o redire-
cionamento dos gastos da União,
estados e municípios para a rede
pública�, explica.

Freire quer reduzir repasses do
SUS para setor privado de saúde

Os percentuais relativos à dis-
tribuição dos leitos hospitalares
do SUS são alarmantes, argumen-
ta Freire. Ao fim de 1997, havia
cerca de 500 mil leitos disponí-
veis para o SUS, dos quais 68,27%
pertenciam ao setor privado,
22,58% à rede pública e 9,15% a
universidades públicas e priva-
das. Em 1998, dos 6.350 hospitais
do sistema, 64,55% eram particu-
lares, 33,13% públicos e 2,32%
pertenciam a universidades.

Além dos recursos constitucio-
nais destinados ao SUS, o projeto
abrange as verbas carimbadas pre-
vistas na chamada PEC da Saúde,
aprovada pelo Congresso este
ano. A emenda fixa percentuais
das arrecadações da União, esta-
dos e municípios que serão, obri-
gatoriamente, destinadas a ações
e serviços públicos de saúde, até
o exercício financeiro de 2004.

Comissão define calendário de
viagens do primeiro semestre

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) quer suspender até
2004 todas as ações que legalizam a
produção e a comercialização de or-
ganismos geneticamente modifica-
dos, também conhecidos como
transgênicos. Segundo Valadares,
essa seria a melhor forma de prote-
ger a sociedade e o meio ambiente
contra possíveis efeitos maléficos de
produtos do gênero.

Projeto do senador autoriza ape-
nas as entidades especializadas em
pesquisas a cultivar transgênicos,
em laboratório ou no campo, desde
que recebam o Certificado de Qua-

Deputados e senadores realizarão diligências e audiências públicas
 em São Luís, Campinas, Porto Alegre, Florianópolis e Uberlândia

Nos dias 15 e 16 de
março, os parlamentares
da CPI estarão em São
Luís. Nos dias 29 e 30, em
Campinas (SP). No mês
de abril, no dia 18, a co-
missão fará uma visita a
Porto Alegre. Em 19 e 20

de abril, a cidade visitada será
Florianópolis. No início de maio, a
comissão fará audiências públicas

em Uberlândia (MG).
Segundo o presidente da CPI, se-

nador Romeu Tuma (PFL-SP),  até
o fim do ano � prazo para o encer-
ramento dos trabalhos�, será alcan-
çado o principal objetivo, que é o
de desmantelar as quadrilhas recep-
tadoras. Segundo Tuma, essas qua-
drilhas estão mais organizadas e apa-
relhadas que a polícia.

Conforme dados divulgados por
associações de transportadoras que
chegaram à comissão, os prejuízos
causados pelo roubo de cargas em
rodovias de todo o país chegam a
cerca de R$ 500 milhões por ano.

Valadares propõe suspensão de transgênicos
lidade em Biosseguran-
ça e criem a Comissão In-
terna de Biossegurança.

Em caso de infração à
lei, a proposta de Vala-
dares é que seja aplica-
da multa entre 5 mil e 20
mil Unidades Fiscais de
Referência (Ufirs), na
primeira ocorrência;
cassação do alvará, na
segunda ocorrência; e
apreensão e destruição
dos produtos cultivados, importa-
dos ou comercializados.

Na justificação do projeto, o se-

nador observa que há
grande reação na Euro-
pa contra a importação
de transgênicos culti-
vados em larga escala
nos Estados Unidos e
no Canadá.

Ele teme que multi-
nacionais como a Mon-
santo estejam agora
querendo impor ao Bra-
sil o plantio dos trans-
gênicos para concorrer

com produtos orgânicos que, con-
forme Valadares, �sustentam mi-
lhões de trabalhadores�.

Roberto Freire sugere que
75% dos recursos sejam

destinados à rede públicaO objetivo de Romeu
Tuma é chegar

aos receptadores

Valadares só admite
o cultivo por

entidades de pesquisa
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A crise entre Brasil e Canadá, de-
corrente do embargo à carne bovi-
na brasileira por suspeita de con-
taminação pela doença da vaca
louca, trouxe importantes lições,
disse ontem o senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT). Em sua opinião,
a primeira delas é que o Brasil não
deve ter nenhuma pressa em con-
solidar sua adesão à Alca (Área de
Livre Comércio das Américas).

A segunda lição, no seu enten-
der, é que o Brasil não pode ceder
a pressões de outros países �que
não adotem posturas transparen-
tes e compatíveis com a política de
livre mercado�. A terceira, finali-
zou Jonas, é a necessidade de
aprender que, mesmo que não te-
nha o risco da doença da vaca lou-
ca, o rebanho brasileiro ainda está
sujeito a outras doenças, apesar de
não serem tão graves.

Para o senador, é preciso que o
governo federal dê prioridade à

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) agradeceu em discurso no
plenário o apoio que recebeu dos
senadores que acreditaram em sua
proposta na eleição para a Presi-
dência da Casa, realizada no últi-
mo dia 14. Dizendo-se honrado por
ter disputado a Presidência,
Arlindo Porto destacou que não
se colocou contra qualquer candi-
datura, mas apenas buscou �cami-
nhos que atendessem ao que es-
pera o povo brasileiro�.

� Acredito que desta eleição em
diante o Senado estará cada vez
mais perto do povo � afirmou.

O senador destacou o apoio do
Partido da Frente Liberal (PFL), do
Partido Progressista Brasileiro
(PPB) e do próprio Partido Traba-
lhista Brasileiro, ao qual pertence.
Tal apoio garantiu a sua candida-
tura um total de 28 votos, 35% do
total dos 81 senadores, com ape-
nas 24 horas de campanha.

� Aproveito para ressaltar como
foi democrático, disputadíssimo
até o último momento e de alto ní-

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) anunciou que fará
hoje um pronunciamento
para lembrar o Sermão do
Bom Ladrão, do padre Antô-
nio Vieira, em que ele trata do
ladrão pobre e do ladrão rico.

A senadora disse que a in-
tenção é mostrar a atualida-
de do discurso do padre, que
fez o sermão em 1655, �prin-
cipalmente nesse momento
em que se discute penitenci-
ária do Carandiru, Congres-
so e governo federal�.

Projeto de autoria do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
propõe a instituição do Programa
Federal de Assistência a Vítimas e
Testemunhas Ameaçadas, financi-
ado com recursos orçamentários
do Fundo de Amparo e Proteção
às Testemunhas, a ser criado pelo
Executivo no âmbito da Secreta-
ria Nacional de Direitos Humanos.
A matéria será examinada pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ)
em caráter termi-
nativo.

Com a propos-
ta, o senador suge-
re uma série de al-
terações na lei de
proteção às teste-
munhas, de julho
de 1999. Na sua
opinião, ela con-
tém brechas que
não asseguram �a
devida proteção à
integridade física
das testemunhas
de crimes e de
seus familiares�.

As medidas de
proteção às testemunhas deixari-
am de ser tomadas por estados e
municípios, �esferas do poder pú-
blico permeáveis à ação do poder
político e econômico dos crimino-
sos�, ficando exclusivamente sob
responsabilidade federal. Apenas a
União poderia realizar convênios e
acordos com entidades não-gover-
namentais e com estados e muni-
cípios, cuja supervisão e fiscaliza-

ção ficariam a cargo da Secretaria
Nacional de Direitos Humanos.

O ingresso e a exclusão de teste-
munhas no programa, segundo o
projeto, passariam a ser decididos
pelo Ministério Público, com exten-
são automática da condição de
protegido ao cônjuge ou compa-
nheiro e a ascendentes e descen-
dentes, no caso de eles depende-
rem diretamente do protegido.

Outra mudança sugerida por
Mozarildo é a de
que o programa
passe a incluir
t e s t e m u n h a s
que tenham sido
condenadas, in-
diciadas ou acu-
sadas sob prisão
cautelar, no caso
de o testemunho
dessas pessoas
representar aces-
so �aos mandan-
tes maiores da
cadeia crimino-
sa�. Em caso de
colaboração, a
Justiça poderá
conceder o per-

dão judicial parcial ou a extinção
da punibilidade ao acusado.

Diferentemente da lei vigente, o
senador prevê ainda, em seu pro-
jeto, não apenas a alteração do
nome completo da pessoa prote-
gida pelo programa, mas também
a possibilidade de a testemunha
realizar cirurgia plástica pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS) para
mudança de rosto.

vel o processo eleitoral que aca-
bou por escolher o senador Jader
Barbalho (PMDB-PA) para a Presi-
dência � disse o senador.

Para Arlindo Porto, o Senado
escolheu seu novo presidente �com
o voto da razão, da consciência e
da independência, sem submissão
a ninguém�. O senador creditou
esse mérito à Mesa da Casa, sob o
comando do senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA).

Acrescentou ainda que o Sena-
do está cada vez mais aberto à vigi-
lância e à fiscalização permanente
da imprensa, devido sobretudo aos
seus próprios veículos de comuni-
cação � a TV, a rádio e o Jornal do
Senado, que �escancaram tudo o
que acontece nessa Casa
diuturnamente�.

O senador lembrou sua carreira
política, que se iniciou como pre-
feito de Patos de Minas (MG), ocu-
pando em seguida os cargos de
vice-governador no governo Hélio
Garcia, de senador e de ministro
da Agricultura do governo Fernan-

Heloísa Helena lembra
�Sermão do Bom Ladrão�,
do padre Antônio Vieira

Projeto de Mozarildo
modifica a lei de

proteção a testemunhas

Heloísa considera a obra de Vieira
atual �no momento em que se discute

Carandiru, Congresso e governo�

Mozarildo diz que a lei hoje não
garante �a devida proteção� às

testemunhas e seus familiares

Jonas chama atenção para
lições da crise com Canadá
O episódio, segundo ele, mostra que o Brasil não deve ter pressa para
aderir à Alca nem ceder a pressões incompatíveis com o livre mercado

estruturação e ao fortalecimento
do Serviço de Apoio à Produção
e Sanidade do Ministério da Agri-
cultura. Segundo ele, as ocorrên-
cias de tuberculose, raiva,
cisticercose e febre aftosa só acon-

tecem por causa do desleixo de
alguns pecuaristas ou pela falta de
estrutura dos órgãos públicos.

Em relação ao embargo impos-
to pelo Canadá, Jonas Pinheiro ali-
nhou-se aos que vêem na medida
uma retaliação ligada a interesses
da fabricante canadense de avi-
ões, Bombardier. O senador disse
que nenhuma entidade séria e
isenta tomaria tal decisão sem as
evidências que comprovassem os
riscos, demonstrados em docu-
mentos e investigações.

� Tudo nos leva a crer que foi
uma decisão inopinada e até ir-
responsável, muito própria des-
ses países que se dizem parceiros
comerciais, defendem a globalização
e os mercados comuns, mas, na luta
para ampliar suas vendas, impe-
dem que os produtos de outros
países, também competitivos, co-
loquem em risco a economia de-
les � afirmou o senador.

do Henrique Cardoso. Ele afirmou
que, passada a eleição, continuará
lutando para que a harmonia e a
independência dos poderes sejam
uma realidade, que o ambiente
propício à governabilidade do país
seja mantido e que as vozes dis-
cordantes sejam sempre garanti-
das e respeitadas.

Em aparte, Hugo Napoleão (PFL-
PI) disse, como líder e em nome
do seu partido, que a candidatura
de Arlindo Porto �será um alicerce
para um futuro político brilhante�.
Destacando o currículo do sena-
dor,  ressaltou que ele foi escolhi-
do �em uníssono� como candida-
to do PFL à Presidência da Casa
�por sua combatividade e altivez�.

Arlindo Porto agradece
apoio recebido na disputa
para presidente do Senado

Jonas: o país está livre do risco
da vaca louca, mas deve ter

melhor controle sobre seu rebanho

Arlindo: �O processo eleitoral
foi democrático e disputadíssimo

até o último momento�
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A bancada feminina do Con-
gresso Nacional e representan-
tes do Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher (CNDM) reu-
niram-se na terça-feira com o
secretário de Estado dos Direi-
tos Humanos do Ministério da
Justiça, embaixador Gilberto
Vergne Sabóia, para repudiar
músicas que vêm sendo veicu-
ladas na mídia e apologizam a
violência contra a mulher.

De acordo com a senadora
Emilia Fernandes (sem partido-
RS), o secretário concordou
com a crítica apresentada pelas
parlamentares e prometeu ma-
nifestar-se publicamente sobre
o assunto. �Essas músicas acir-
ram a violência contra a mulher.
Não queremos reprimir nenhu-
ma manifestação artística, mas
apelamos ao bom senso dos
compositores para evitar a apo-
logia à violência�, disse a sena-
dora.

Na opinião de Emilia, o axé
Tapa na Cara, do grupo Pagod´art,
e o funk Tapinha, de Mc
Naldinho e Mc Bete,  podem ser
um estímulo à banalização da vi-
olência contra a mulher. Para a
senadora, é problemático passar
a idéia de que um tapa é uma coisa
simples. �Um tapa pode gerar um
crime�, destacou.

As homenagens às mulheres
pelo seu dia internacional, a
ser celebrado em 8 de março,
serão realizadas no Congresso
na véspera da data. Entre as
comemorações definidas on-
tem pela bancada feminina,
que reúne parlamentares do
Senado e da Câmara dos De-
putados, está a realização de
uma sessão especial do Con-
gresso no dia 7 de março, às
10h, no plenário do Senado. A
intenção é conseguir o apoio
para leis de interesse das mu-
lheres.

Às 18h, haverá na Câmara
dos Deputados palestra da mi-
nistra italiana Laura Balbo, do
Ministério de Oportunidades

O programa Entrevista, da TV
Senado, apresenta hoje, às 7h30
e às 20h30, a opinião do sena-
dor Nabor Júnior (PMDB-AC)
sobre os cortes no Orçamento
da União para o ano 2001.

Para o parlamentar, o con-
tingenciamento decidido pelo
governo, no valor de R$ 7 bi-
lhões, incidiu, principalmente,
sobre as emendas de bancada
e dos parlamentares, o que
pode prejudicar vários muni-
cípios. Nabor Júnior defende
um orçamento impositivo e
participativo para o país.

Às 9h30, o programa Entre-
vista apresenta o senador Ri-
cardo Santos (PSDB-ES), que
falará sobre a telefonia brasi-
leira e defenderá a privatização
do setor. Também hoje, às 6h30
e às 19h30, o programa Cida-
dania focaliza as relações en-
tre cultura e política na virada
do século.

Nesse programa, o antropó-
logo Gustavo Lins Ribeiro e o
escritor e diplomata Samuel Pi-
nheiro Guimarães apontam os
impérios formados ao longo da
história, o capitalismo, a tecno-
logia e a globalização como fa-
tores essenciais para se anali-
sar o século 21.

Já o programa As Cores do
Brasil apresenta os seguintes
especiais: Camboriú, às 3h; Itai-
pu, às 5h; Ceará, às 6h; e Espíri-
to Santo, às 9h.

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital :
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização:  Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h � Cores do Brasil � Ceará    -
6h30 � Cidadania � O escritor Samuel Pinheiro
Guimarães e o professor de Antropologia da UnB, Gustavo
Lins Ribeiro,  falam sobre cultura e política na virada do
século
7h30 � Entrevista � Sen. Nabor Júnior fala sobre os
cortes no Orçamento
8h � Jornal do Senado
8h30 � Saúde/Unip � Dependência Química �
Parte 2
9h � As Cores do Brasil � Espirito Santo
9h30 � Entrevista � Sen. Ricardo Santos fala sobre a
telefonia brasileira
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI do Futebol
Logo após �Sessão Plenária (reapresentação)
19h30 � Cidadania � O escritor Samuel Pinheiro
Guimarães e o professor de Antropologia da UnB, Gustavo
Lins Ribeiro,  falam sobre cultura e política na virada do
século

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � CPI do Futebol
14h30 � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � CPI do Futebol
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta - Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

20h30 � Entrevista � Sen. Nabor Júnior fala sobre os
cortes no Orçamento
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

Para a senadora, tanto exibi-
ções de violência, como as des-
sas músicas que prometem ser o
hit deste carnaval, quanto as de-
monstrações sadomasoquistas
da modelo Suzana Alves, a
Tiazinha, são manifestações mui-
to negativas. �É ruim incentivar
a rivalidade entre homens e mu-
lheres. O ideal é incentivar os sen-
timentos positivos entre as pes-
soas. As músicas deveriam pas-
sar o lado positivo da relação
amorosa�, afirmou.

Emilia Fernandes lembrou que,
no passado, era comum as músi-
cas incentivarem a submissão da
mulher, como em Amélia, de Má-
rio Lago. �Hoje, queremos ver
imagens de mulheres determina-
das, que comprovem as conquis-
tas e contribuam para a forma-
ção de consciência de respeito
nas pessoas�, afirmou.

Em nota oficial de repúdio às
músicas, a presidente do Conse-
lho Nacional de Defesa da Mu-
lher, Solange Bentes Jurema, afir-
mou que a intenção é sensibili-
zar a sociedade para a questão
da violência contra a mulher,
chamando atenção para o duplo
insulto moral que tem atingido
milhares de cidadãs brasileiras,
vitimadas por inúmeros tipos de
agressões físicas e simbólicas.

Bancada repudia música com apologia da violência
Emilia Fernandes afirma que o axé �Tapa na Cara� e o funk �Tapinha� podem ser um estímulo à banalização do uso
da força contra as mulheres. �É problemático passar a idéia de que um tapa é uma coisa simples�, alerta a senadora

Iguais da Itália. Ela falará so-
bre a experiência italiana na
promoção da igualdade entre
homens e mulheres. No dia 8,
as senadoras e deputadas de-
verão comparecer a eventos
em seus estados, e as repre-
sentantes do Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Mulher te-
rão audiência, às 15h, com o
presidente da República, Fer-
nando Henrique Cardoso.

O Senado conta com cinco
representantes na bancada fe-
minina. São elas: Emilia Fer-
nandes (sem partido-RS), He-
loísa Helena (PT-AL), Marina
Silva (PT-AC), Marluce Pinto
(PMDB-RR) e Maria do Carmo
Alves (PFL-SE).

Congresso homenageará
mulheres no dia 7 de março

�O ideal é incentivar
os sentimentos positivos

entre as pessoas�,
a f i rma

a senadora Emilia
Fe rnandes

Nabor fala
na TV Senado
sobre cortes

no Orçamento

Nabor Júnior defende
orçamento impositivo e

participativo para o país
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O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) apresentou ontem, em
plenário, um relatório de sua
participação nas negociações
para o fim da rebelião dos pre-
sos no Carandiru, em São Paulo,
onde dormiu de segunda para
terça-feira.

O senador foi chamado em
casa, por telefone, às 4h40 da
madrugada de segunda-feira,
por um dos presos, que temia a
invasão da tropa de choque da
Polícia Militar e um massacre de
presos e reféns, entre os quais
crianças e mulheres. A partir daí
Suplicy conversou com o secre-
tário de Segurança Pública, Mar-
co Vinício Petrelucci, com o se-
cretário de Assuntos Penitenci-
ários, Nagashi Fukuyama, e com
o comandante da Polícia Militar.
Foi informado de que, se os re-
féns não fossem libertados até
as 6h30, a tropa de choque in-
vadiria a penitenciária. O sena-
dor conversou então com o
chefe dos agentes penitenciá-
rios, Jesus Rossi, e com lideran-
ças dos detentos.

O senador Alberto Silva (PMDB-
PI) defendeu ontem a venda do
Complexo do Carandiru � cujo
terreno valeria cerca de R$ 100
milhões, segundo informou � e a
construção de oito conjuntos pe-
nitenciários, separados, com mil
detentos cada um, que custaria
cerca de R$ 70 milhões. Os novos
presídios, disse o senador, deve-
riam ser construídos em local afas-
tado da cidade e obedecer a con-
dições humanitárias, para que
não se tornem um meio propício
�à criação de monstros�.

Alberto Silva, que é engenheiro
e foi governador do seu estado,
colocou-se à disposição do gover-
no de São Paulo para buscar uma
solução para o problema da peni-
tenciária, ressaltando que hoje a
engenharia é capaz de solucionar
o caso em apenas quatro meses.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) recordou que na
gestão de Franco Montoro a
desativação do Carandiru chegou

Ao alertar o país inteiro para o
caos que ameaça as grandes cida-
des, o senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) fez um apelo ao presi-
dente Fernando Henrique Cardoso
e a toda a sociedade para enfrentar
esse problema antes que seja tarde.
Ao Congresso ele pediu prioridade
para a tramitação do projeto que
cria o Estatuto das Cidades, aprova-
do no Senado há dez anos e esque-
cido na Câmara.

� É evidente que o texto precisa-
rá voltar ao Senado para adequa-
ção ao momento presente, bem mais
grave do que em 1990 � disse.

Para Mauro, o inchaço da peri-
feria das metrópoles constitui
uma situação dramática, porque
envolve o aumento vertiginoso da
criminalidade, o desemprego de
vastos contingentes de mão-de-
obra, a miséria em massa e a desa-
gregação social.

� Ninguém pode furtar-se à res-
ponsabilidade de salvar nossas ci-
dades � alertou o senador.

Mauro Miranda fez seu apelo mais
veemente ao presidente Fernando
Henrique Cardoso, para que defi-
na, o mais breve possível, uma polí-
tica urbana para o país.

� É mais do que urgente, essa de-
finição é emergencial, porque a de-

A iniciativa do governo de acabar
com a Financiadora de Estudos e
Projetos (Finep) e criar no seu lu-
gar o Centro de Gestão Estratégica
recebeu no plenário a condenação
do senador Roberto Saturnino (PSB-
RJ). A notícia foi dada pelo minis-
tro da Ciência e Tecnologia, Ronal-
do Sardenberg, em entrevista ao jor-
nal Valor Econômico.

De acordo com Saturnino, o
ministro afirma na entrevista que
a idéia da criação do novo órgão
é gastar os recursos de maneira
conseqüente. Para o senador, essa
afirmativa deixa subentendido
que a ação da Finep tem sido in-
conseqüente. Criada na década de
60, observou o senador, a Finep
tem uma história de sucesso ja-
mais contestada. No entanto,
acrescentou, de dois anos para cá
a gestão do órgão, que faz a apli-
cação dos fundos destinados ao
desenvolvimento tecnológico,
vem recebendo críticas.

Para Roberto Saturnino, essa
situação pode gerar o entendi-
mento de que a iniciativa do go-

Suplicy relata entendimentos para
o fim da rebelião em presídio

Senador participou das negociações e, a pedido de parentes de
presos, pernoitou no Carandiru de segunda para terça-feira

Aos poucos, os presos foram
liberando reféns ao longo da ma-
nhã de segunda-feira. À tarde,
disse o senador, começou o tra-
balho de inspeção e desarmamen-
to dos presidiários nas celas, mas
ele foi impedido pelo governador
Geraldo Alckmin de participar,
devido aos riscos. Alckmin per-
mitiu, no entanto, que o senador
entrasse na penitenciária nova-
mente depois da operação desar-
mamento, o que foi feito em com-

a ser cogitada. Ele concordou
com Alberto Silva sobre a necessi-
dade de se atacar com urgência a
questão da violência.

Alberto Silva observou que sua
proposta tinha como objetivo re-
solver de imediato apenas o pro-
blema do Carandiru, para tirar a
instituição prisional do noticiário
internacional. Ele reafirmou sua
posição de que o imóvel onde está

instalado o presídio deve ser utili-
zado para outros fins, construin-
do-se, em outro local, penitenciá-
rias menores.

� Aquilo humilha os brasileiros,
que observam a colocação de 30
a 40 homens dentro de uma cela
� disse o senador, lembrando que,
quando foi governador do Piauí,
os presídios do estado tinham
apenas duas pessoas por cela.

Alberto Silva sugere venda do Carandiru e
construção de oito conjuntos penitenciários

panhia dos deputados federais
Fernando Gabeira (PV-RJ) e Luiz
Eduardo Greenhalgh (PT-SP).

Suplicy atendeu ao apelo de
parentes de presos e pernoitou
de segunda para terça-feira no
Carandiru, de onde saiu na ter-
ça, às 18h. O senador visitou tam-
bém o agente penitenciário
Danta Gonçalves Jardim, que so-
freu um enfarte no meio da re-
belião e foi internado na Casa de
Saúde Santana.

Mauro alerta para o caos que
ameaça as grandes cidades

terioração da situação de nossas
metrópoles está chegando a um
ponto em que passa a representar
uma ameaça à integridade de todos.
A própria segurança da nação está
em jogo � advertiu.

Ele conclamou o governo a mo-
bilizar sua base de sustentação no
Congresso para acelerar a tramita-
ção do estatuto. O senador entende
que, com a definição das diretrizes
gerais para a política de desenvolvi-
mento urbano, o país estará melhor
aparelhado para regular a ocupa-
ção e o parcelamento do solo.

verno visaria demonstrar à nação
que a Finep não tem competên-
cia. O senador argumentou que
se deve trocar a gestão, se ela não
corresponde às expectativas. Mas,
em sua opinião, criar outra enti-
dade, abandonando um patrimô-
nio público, é desperdício de gas-
tos, o que contraria a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Roberto Saturnino critica
o esvaziamento da Finep

Mauro Miranda fez
apelo a FHC para que
defina política urbana

Roberto Saturnino diz que criar
outra entidade, abandonando um
patrimônio público, é desperdício

Para Alberto Silva,
o Complexo

do Carandiru
�humilha os
brasi leiros�

Eduardo Suplicy
foi chamado de
madrugada por um
dos presos, que
temia um massacre
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares e Carlos Wilson

O senador José Roberto Arru-
da (PSDB-DF) registrou ontem
a inauguração, na última segun-
da-feira, do primeiro serviço in-
formatizado em uma escola pú-
blica técnica brasileira, com re-
cursos do Fundo de Universali-
zação das Telecomunicações
(Fust). A inauguração, em Si-
nop, Mato Grosso, contou com
a presença do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso.

Arruda lembrou que o Fust,
constituído pela contribuição das
empresas privadas que operam o
serviço de telefonia no Brasil, foi
aprovado no Senado, inclusive
com o apoio da oposição, após
intensas negociações. O Fust dis-
põe de recursos de cerca de R$
800 milhões, e tem por principal
finalidade viabilizar a informatiza-
ção das escolas brasileiras e a uni-
versalização dos serviços de tele-
comunicações, com a instalação,

Arruda: escola conectada à
Internet revoluciona ensino

Senador afirma que recursos do Fust, cuja criação o Senado
aprovou no ano passado, garantirão computadores na rede pública

por exemplo, de telefones públi-
cos em comunidades com menos
de cem habitantes.

A meta, afirmou o senador, é
utilizar recursos do Fust para co-
locar terminais de computador
ligados à Internet à disposição

dos alunos de 13,2 mil es-
colas de ensino médio e
técnico em todo o país,
com operação gratuita e
orientação de professores
e monitores.

� Isso significa que os
estudantes poderão co-
nectar-se, na sua escola, à
rede mundial de informa-
ções e desfrutar de todos
os serviços da Internet, o
que será um atalho no ca-
minho da educação, para
reduzir as distâncias entre

os cidadãos brasileiros que não
tiveram acesso à educação e o
novo tempo da globalização e da
informação � frisou.

O senador afirmou que o pro-
grama do governo significará uma
revolução no ensino, ressaltando
que o Senado, ao aprovar a cria-
ção do Fust, foi o responsável por
esse projeto.

Para Arruda, objetivo é reduzir distância
entre os tempos de globalização e as

pessoas que não tiveram acesso ao ensino

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) anunciou que a liderança do
PDT na Câmara dos Deputados
está encaminhando ao Poder Exe-
cutivo uma solicitação para que
passe a ser cumprido o inciso 10
do artigo 37 da Constituição fede-
ral, que determina a revisão anual
dos vencimentos dos servidores
públicos. Ele lembrou que há al-
guns meses o seu partido deu en-
trada em uma ação no Supremo
Tribunal Federal (STF) exigindo o
cumprimento do dispositivo, mas
ainda não houve o julgamento.

Além de fazer essa exigência de
cumprimento de uma determina-
ção constitucional, Jefferson Pé-
res acrescentou que o PDT enca-
minhou ao Executivo um estudo
realizado pela assessoria do parti-
do mostrando que no período
entre 1995 e 2001 as perdas sala-
riais dos servidores públicos fede-
rais foram de 70%.

Mesmo registrando que algumas
categorias � como os militares e
segmentos dos servidores civis �
conseguiram reajuste, Jefferson
salientou que a maioria do fun-

Jefferson Péres cobra reajuste de
salários para servidores públicos

cionalismo federal está com seus
vencimentos praticamente conge-
lados desde o lançamento do Pla-
no Real. Ele destacou que as des-
pesas da União com pessoal estão
abaixo do limite estabelecido pela
Lei Camata e pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Usando dados do próprio Exe-
cutivo, Jefferson Péres observou
que os gastos da União com pes-
soal e encargos representavam,
em 1996, 47,5% de sua receita lí-
quida, enquanto hoje a previsão
para o atual exercício é de que
esse percentual caia para 37,45%.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
sugeriu ontem a criação de uma
comissão que possa antecipar o
debate sobre o projeto de lei de
iniciativa do governo que estabe-
lece uma política de financiamen-
to e as diretrizes para o setor de
saneamento básico no Brasil.

� Existe um déficit de sanea-
mento básico jamais visto nas ci-
dades e que se reflete diretamen-
te na saúde e na qualidade de vida
da população � avaliou.

Paulo Souto disse que o proje-
to é extremamente abrangente e
complexo, pois atinge todos os
aspectos do setor. Por esse moti-
vo, o senador não quer que acon-
teça o que costuma ocorrer com
projetos encaminhados pelo go-
verno ao Congresso Nacional: eles
são discutidos por longo período

Souto sugere comissão para
debater política de saneamento

na Câmara e, quando enviados ao
Senado, deixam de ser suficiente-
mente debatidos porque os pra-
zos já estão curtos. Além disso,
explicou Paulo Souto, qualquer
alteração obriga o retorno dos
projetos à Câmara, ficando o Se-
nado como culpado pelo atraso
na aprovação das leis.

No mesmo discurso, Paulo Sou-
to elogiou a matéria intitulada �Sal-
ve Salvador�, publicada pela re-
vista Época, que aborda o turis-
mo na capital baiana. Segundo o
parlamentar, a revista mostra o
progresso da cidade e, �de forma
simpática�, revela também a
�docilidade� do povo baiano. Pau-
lo Souto credita o sucesso turísti-
co de Salvador ao entrosamento
entre o governador César Borges
e o prefeito Antonio Imbassahy.

Na qualidade de líder do PPS, o
senador Paulo Hartung (ES) pro-
testou contra o projeto do gover-
no destinando R$ 700 milhões
para a urbanização de favelas nas
cidades do Rio de Janeiro, São
Paulo e Salvador, por considerá-
lo discriminatório em relação às
demais áreas metropolitanas do
país. O senador citou, em especial, a
Grande Vitória, Belo Horizonte, Re-
cife, Curitiba, Porto Alegre, a Gran-
de Manaus e regiões das Baixadas
Santista e Fluminense, onde, afir-
mou, os problemas sociais e de ur-
banização são igualmente grandes.

� Depois de anos de abandono, o
projeto tímido mostra que o gover-
no perdeu de vista o bonde da histó-
ria, quando o assunto é o social e o
urbano � afirmou Hartung, obser-
vando que não se apresentou qual-
quer critério justo para explicar sua
seleção de apenas três cidades.

O quadro de abandono das peri-
ferias, segundo o senador, é unifor-
me e exige uma ação governamen-
tal conjunta, coordenada, mobili-

Projeto sobre favelas discrimina
áreas metropolitanas, diz Hartung

zando governos estaduais e prefei-
turas, destacou.

Hartung lembrou que o Brasil tem
mais de 100 milhões de cidadãos mo-
rando em centros urbanos e convi-
vendo com problemas como falta
de transporte público, segurança e
saneamento básico. Para ele, somen-
te um programa de urbanização dis-
cutido com os três níveis de gover-
no e, principalmente, com o Sena-
do pode resultar em projetos viá-
veis e na aprovação de propostas
que já estão em discussão.

Ele também disse que o governo
federal gasta com o funcionalis-
mo R$ 59,5 bilhões, mas poderia
gastar até R$ 79 bilhões e conti-
nuaria cumprindo o que determi-
na a legislação.

� Todos sabemos que não há
cura indolor para a inflação, que
existe um custo para se conseguir
a estabilidade monetária, mas no
Brasil esses custos foram muito
mal distribuídos � a carga mais
pesada caiu sobre os ombros dos
assalariados, e em particular dos
servidores federais � afirmou Jef-
ferson Péres.

 Jefferson Péres cita
estudo do PDT mostrando
que perdas salariais dos
servidores foram de 70%

entre 1995 e 2001Hartung cobra ação conta os
problemas de urbanização, que

atingem todas as capitais

Souto quer
antecipar, no
Senado, a discussão
do projeto de lei
enviado pelo governo


